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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de forma indireta e contínua de Ser-
viços Terceirizados de GARAGISTA, com dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento
de uniformes e equipamentos, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Cachoeiro
de Itapemirim – ES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instru-
mento:

LOTE ÚNICO

Especificação CATSER Jornada de Trabalho
Quant.

Postos

Quant.

Profissionais 

Garagista 14346

Segunda-feira a sexta-feira de

08h12 às 18h00- 

8:48 horas / dia

44 horas / semanal

1 1

1.2. Os serviços serão executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos ter-

mos da tabela acima, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.3.  O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, nos termos do inciso XIII, do
art. 6° da Lei n.° 14.133/2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável por até 05 anos, des-
de que haja interesse das partes e com base nos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigên-
cia da contratação. 

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que, pela sua essencialidade, visa
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua por mais de um exercício finan-
ceiro, assegurando o bom funcionamento e o cumprimento das atividades.
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1.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pesso-
alidade e subordinação direta.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando a recente locação de estacionamentos pela Câmara Municipal de Cachoeiro

de Itapemirim (CMCI),  conforme o contrato nº 7/2024, verifica-se a necessidade urgente da

contratação de um garagista para garantir a organização, segurança e controle adequado dessas

áreas.  Atualmente,  os  estacionamentos  não contam com nenhum tipo de vigilância,  o  que

expõe os veículos a riscos constantes, além da falta de uma organização eficiente dos espaços. 

2.2. É importante destacar que a CMCI não dispõe atualmente de servidores em seu quadro

atual para desempenhar essas funções, tornando imprescindível a contratação de tal profissio-

nal para assegurar a segurança e organização do estacionamento alugado. Essa medida refletirá

a preocupação da administração em garantir comodidade e proteção dos veículos, além de zelar

pelo patrimônio e a segurança dos usuários.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução escolhida para atender à demanda é a contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de garagista e outros, de forma contínua, com fornecimento de mão de

obra, materiais, equipamentos e insumos, na Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e

suas dependências, conforme especificações e quantitativos descritos no TR.

3.2. A contratação se dá em função dos serviços serem de natureza continuada, necessários à

Administração  para  o  desempenho  de  suas  atribuições.  Cabe  observar  que  a  interrupção

comprometerá  a  continuidade  de  suas  atividades,  conforme  preconizado  pela  Instrução

Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.
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3.3. A aquisição da solução apresentada se dará por meio do Dispensa de Licitação, conforme
art. 75, § 2º, da Lei 14.133/2021.

3.4. Os serviços de garagista serão contratados com base nas necessidades operacionais de
controle,  organização  e  movimentação  de  veículos,  observadas  a  peculiaridade,  a
produtividade, a periodicidade, as jornadas de trabalho e a frequência dos serviços prestados.

3.5.  Foi realizada a atualização das áreas e fluxos, dos serviços sob demanda, para que estas
possibilitassem os cálculos dos quantitativos.

3.6.  A prestação de  serviços  se  dará  de  acordo  com as  categorias  profissionais  listadas  na
especificação  técnica  e  serão  executadas  sob  o  regime  de  dedicação  exclusiva,  com  carga
horária de 44 horas semanais.

3.7.  A  presente  solução  prevê  o  fornecimento,  pela  contratada,  de  materiais,  insumos  e
equipamentos  que  serão  empregados  possibilitando  a  execução  dos  serviços  de  forma
satisfatória.  Os  equipamentos  deverão  estar  em  bom  estado  de  funcionamento,  com
manutenção preventiva evidenciada,  além de todas  as pessoas  terem acesso às  instalações
necessárias para o desempenho adequado das funções.

3.8. A  contratada deverá fornecer  aos  funcionários  os  uniformes,  crachá de identificação e
EPI(s) em quantidades suficientes para o bom desenvolvimento das atividades, os quais deverão
estar sempre limpos e em bom estado, prezando pela saúde e segurança durante a execução
dos serviços.

3.9.  Os  serviços  serão  executados  conforme  discriminado  abaixo,  tendo  em  vista  que  as

atividades a serem desenvolvidas estão incluídas na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE):

Garagista

CBO: 5141-10

Requisitos: Ensino Médio Completo, carteira de habilitação Cat. B e experiência mínima 

de 01 ano na área afim. 

Descrição sumária das atividades:

Orientar motoristas sobre a entrada, saída e estacionamento correto dos veículos;

• Organizar os espaços para otimizar o uso da garagem;
• Realizar controle de acesso de veículos e pessoas autorizadas;
• Monitorar  a  segurança  da  garagem,  observando  câmeras  de  vigilância,  se
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houver;
• Zelar pela limpeza e conservação da área;
• Prestar suporte na movimentação de veículos, se necessário;
• Informar sobre irregularidades ou necessidade de manutenção no espaço da

garagem. 

3.10. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico nos Estu-

dos Técnicos Preliminares, que seguem como parte deste processo

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1 Requisitos necessários para participação no certame:

4.1.1.1. Comprovação de aptidão para a execução do objeto licitado, mediante

apresentação de declaração em papel timbrado,  firmada por pessoas jurídicas

públicas e/ou privadas, que sendo clientes da licitante, atestem a capacidade da

mesma para proceder a execução do objeto licitado; (com identificação e endere-

ço da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário);

4.1.1.2.  Comprovação  da  prestação  de  serviços  continuados  em  quantidades

compatíveis com o pleiteado no certame;

4.1.1.3. Comprovação de que mantém sede, filial ou escritório na cidade onde se

encontra o contratante ou em outra localizada em um raio de até 200 Km de dis-

tância desse município, dispondo de capacidade operacional para receber e solu-

cionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedi-

mentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcioná-

rios ou declaração que a Contratada instalará, no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias, filial ou escritório na cidade ou região próxima, observada a distância supra-

citada;
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4.1.1.4. Os funcionários designados para a função deverão apresentar como com-

petência pessoal: trabalho em equipe, iniciativa, agilidade, destreza manual e po-

lidez no trato com o público e colegas de trabalho.

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, de-

vem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentá-

veis:

4.2.1. Durante a execução do contrato a empresa contratada deverá adotar boas práticas

para o uso racional e sustentável dos recursos naturais. Deverá orientar e adotar práticas

para redução de consumo de energia elétrica, mantendo os equipamentos elétricos em

bons estados de conservação, evitar luzes acessas em ambientes vazios, evitar deixar

aparelhos ligados após a execução dos serviços, bem como adotar e divulgar para seus

empregados a política de redução de gastos de energia.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei  nº

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado

da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assina-

tura do contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias

úteis após a assinatura do contrato.
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4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan-

tia da contratação.

4.7. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação,

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vence-

dor às sanções previstas nas normas pertinentes;

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan-

tia da contratação.

Vistoria

4.9. A avaliação previa do local de execução dos serviços e imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interes-

sado o direito de realização de vistoria previa, acompanhado por servidor designado para esse

fim, de segunda a sexta-feira, das 9 horas as 17 horas.

4.10.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

previa.

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar de-

vidamente identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento expedido

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;

a) Solicita-se que os licitantes que optarem por realizar a vistoria entrem em contato

com a área requisitante, para agendamento prévio da visita, pelo e-mail institucional lici-

tacao@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br,  ou pelo  telefone (28)3526-5619 com antece-

dência mínima de 1 (um) dia útil da data desejada para a vistoria.

b) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, esten-

dendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiari-

dades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconheci-

mento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da presta-

ção dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes;

4.13. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condi-

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Os serviços serão iniciados a partir da data preestabelecida na ordem de serviço,
emitida pelo gestor do contrato. Essa vigência pode ser prorrogada sucessivamente, res-
peitando o limite máximo de 05 anos, desde que haja interesse das partes e com base
nos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021, a partir da assinatura do contrato;

5.1.2. A execução será realizada mediante alocação de empregados da contratada e de-
mais materiais necessários para o desenvolvimento dos serviços inerentes a função.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

a) Estacionamento do Legislativo, Rua Barão de Itapemirim, 30 – Centro, Cachoeiro de 

Itapemirim – ES.

5.3. Forma de prestação dos serviços (  Turnos, jornadas e horário de trabalho)  

5.3.1. O horário de funcionamento da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,

para serviços internos é de 07:00 às 18:00, porém, em dias de Sessões Plenárias, que
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ocorre as Terças-Feiras, compreendidas entre 02 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de

agosto a 22 de dezembro, bem como dias de Sessões Solenes e Especiais pode ocorrer a

extensão do trabalho.

5.3.2. Os serviços prestados serão executados em local determinado pela Administração

no(s) regime(s) de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de acordo com o estabelecido

pela legislação vigente.

5.3.3. Sendo assim, a jornada de trabalho deverá ser de segunda feira a sexta feira de

8:12 h as 18:00 h com intervalo de 1 (uma) hora de almoço.

5.3.4. A COMPENSAÇÃO DE HORAS será preferível, sempre que possível, em relação ao

horário  excedente  na  carga  horária  do  funcionário,  respeitando  a  legislação  vigente

sobre a matéria, em especial a Súmula 85 do TST.

5.3.5.  Para o controle da jornada de trabalho, os prepostos (líder ou encarregado) da

CONTRATADA  deverão  conferir  os  relatórios  de  frequência  de  seus  empregados

diariamente, fazendo a devida comunicação ao gestor do contrato sempre que verificar

ocorrências de horas excedidas, objetivando a solicitação das justificativas dos setores

responsáveis e acerto das horas extrapoladas na forma de compensação.

5.3.6. O excesso de jornada realizado em um dia deverá ser compensado pela redução

em outro dia  ou na redução das  jornadas,  nos  temos das  normas vigentes  e  sob  a

conveniência do CONTRATANTE.

5.3.7.  A compensação de horas deverá ser, preferencialmente, compensada no mesmo

mês, e no máximo no mês subsequente ao do fato gerador.

Subcontratação

5.4. Não será admitida a subcontratação dos serviços.

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO PARA OS PRESTADORES DE SERVIÇO

5.5. Sem prejuízo de outras avaliações e exigências por ocasião da elaboração do termo de refe-

rência, entende-se necessária a observância dos seguintes itens:
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a. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em nome do solicitante, forneci-

do(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a

aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas neste ETP. 

b. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante,

assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da

empresa contratada. 

c. A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim poderá promover diligências para

averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso

julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos

em desacordo com as informações obtidas pela Equipe, além de incorrer nas sanções

previstas na Lei nº 14.133/21.

Rotinas a serem cumpridas 

5.6. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.6.1. No ato da recepção dos veículos, conforme local indicado no item 5.2, os garagis-

tas deverão primeiramente avalizar as condições gerais de lataria e pintura, assim como

alertar o proprietário sobre qualquer dano existente antes de prosseguir com o registro

ou estacionamento do veículo. Essa medida visa garantir transparência e evitar possíveis

disputas sobre responsabilidades por danos preexistentes.

5.6.2. Quando o veículo dos frequentadores da CMCI for entregue sob guarda de serviço

do garagista, a CONTRATADA, deverá:

5.6.2.1. Vistoriar (avaliação) a lataria e pintura dos veículos. Devendo ser realiza-

da ocorrência de qualquer situação atípica que seja encontrada no veículo, e está

armazenada de forma eletrônica, os arquivos deste armazenamento, (imagens e

relatório), deverá ocorrer no mínimo 30 dias e máximo 60 dias, após este período

poderão ser apagadas;
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5.6.3. Diariamente, ao final do expediente, deve ser gerado um relatório para verificar as

quantidades de entradas e saídas de veículos na área de estacionamento

5.7. A contratada deverá:

5.7.1. Exigir que seus empregados assumam diariamente e pontualmente seus pontos

devidamente uniformizados;

5.7.2. Instruir cada profissional, informando-o das atribuições específicas de suas fun-

ções no posto que tiver alocado, inclusive quando houver substituições de qualquer na-

tureza;

5.7.3. Registrar e controlar diariamente a frequência e pontualidade dos seus trabalhos,

através de cartão de ponto ou outro meio, bem como, as ocorrências no posto em que

estiver prestando seus serviços, assim como permitir o acesso do Fiscal da Contratante a

todo registro de controles diários e ocorrências, quando necessário;

5.7.4. A excepcional realização de horas extras pelos empregados, exigido prévio acordo

entre o contratante e a contratada, serão sempre compensadas no mês seguinte ao de

sua realização;

5.7.5. As solicitações do contratante para a substituição definitiva de empregados deve-

rão ser efetivadas no dia seguinte ao da solicitação, admitida a tolerância de até 3 (três),

devendo ser justificado o motivo da solicitação;

5.7.6. O posto de serviço não poderá ficar descoberto, e, nas hipóteses de faltas de fun-

cionários, a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 2 (duas) horas do início da jorna-

da do profissional, providenciar a disponibilização de substituto(a), cujas qualificações

sejam iguais ou superiores àquelas definidas para o serviço contratado, sob pena de apli-

cação das penalidades previstas no contrato;
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5.7.7. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual inerentes à função conforme

normas de segurança;

5.7.8. Os valores devidos à contratada deverão ser ajustados ao efetivo cumprimento de

todas as exigências estabelecidas neste TR, ressaltadas as disposições de cumprimento

pelos empregados da jornada de trabalho, dos resultados do IMR e do cumprimento das

obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive FGTS, pela contratada;

5.7.9. Devem ser seguidas  as normas vigentes da Consolidação das  Leis  de Trabalho

(CLT), do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Convenção Coletiva de Trabalho e outras

subsidiárias.

Materiais a serem disponibilizados 

5.8. A CONTRATADA deverá fornecer: 

5.8.1. Claviculário, compatível com a quantidade de vaga, em material adequado a con-

servação dos pertences da CMCI;

5.8.2. kit para atendimento em casos de troca de pneus (chave de roda, macaco hidráuli-

co);

5.8.3. Equipamento para solução de baixa carga na bateria, como cabo de chupeta ou

carregador portátil, para auxílio em casos de emergência.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos:

a) O salário normativo mensal da categoria, para elaboração da Planilha de Custos e For-

mação de Preços, será aquele estabelecido em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo

de Trabalho em vigor e homologado para o ano em vigor; 
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b) As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções

coletivas, dissídios coletivos, sentenças normativas ou leis que regem cada categoria pro-

fissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Códi-

go Brasileiro de Ocupações– CBO. 5141-10; 

c) A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, dissí-

dios coletivos, sentenças normativas ou leis, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou

dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica do CONTRATANTE, poderá acar-

retar a desclassificação da proposta da licitante;

d) No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais,

trabalhistas, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas adminis-

trativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição, bem como outros exi-

gidos pela legislação;

e) Não há previsão, por parte do CONTRATANTE, de horas extras para os cargos previstos

neste Termo de Referência; caso ocorra a necessidade do uso desta mão de obra, entre-

tanto, as horas serão controladas por intermédio do banco de horas. 

f) Estas horas extras, a serem compensadas e controladas via banco de horas, não pode-

rão exceder a 2 (duas) horas diárias e deverão ser compensadas nos dias imediatamente

subsequentes, mantendo-se o controle e registro das mesmas via formulário encaminha-

do ao contratante 

g) Encontra-se disposta no anexo dos autos a planilha referencial de custos; 

5.10. Os licitantes deverão preencher as Planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as memó-

rias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas para a obtenção

dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de cus-

tos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área téc-

nica da CONTRATANTE;
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5.11. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela

contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos;

5.12. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretex-

to;

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação;

Uniformes 

5.15. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condi-

zentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para

todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

5.15.1. Os conjuntos completos devem ser disponibilizados aos empregados no início da

execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme

a cada 12 (doze) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após

comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de

apresentação;

5.15.1.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

a) 03 (três) camisas mangas curta;

b) 02 (duas) calças;

c) 01(uma) jaqueta de inverno;

d) 01(um) cinto;

e) 03 (três) pares de meia;
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f) 01(um) sapato apropriado para o serviço, inclusive com solado antiderra-

pante

5.15.2. Todos os itens do conjunto de uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da

CONTRATANTE e, a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às es-

pecificações;

5.15.3. Caso ocorra substituição do modelo, deverá ser fornecido novo uniforme a todos

os funcionários;

5.15.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável

pela fiscalização do contrato;

5.15.5. Os uniformes deverão ser padronizados, não se admitindo peças ou itens de mar-

cas ou modelos diferentes para uma mesma categoria profissional;

5.15.6. O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de traba-

lho;

5.15.7. Será de responsabilidade da CONTRATADA fornecer os EPI’s aos trabalhadores

que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo-lhes sua seguran-

ça. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sem-

pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.3. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstâncias mediante simples apostila.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do pla-

no de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto 

contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da ativi-

dade.

Rotinas de Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-
das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração;
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6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;)

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá no-
tificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que ado-
te as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao setor competente;

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação con-
tratual.

6.15. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.16 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degenera-
ção, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

6.17 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

6.18 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.19 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcio-
nalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

6.20 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
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previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contra-
tada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.

6.22 O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

6.23 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade res-
ponsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realiza-
da,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos  valores  contratuais  previstos  na  Lei  n.
14.133/2021. (IN05/17 – art. 62).

6.24 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada des-
tes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as res-
pectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
(art. 47, §2º, IN05/2017).

6.25 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Con -
tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imper-
feições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferi-
or e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.26 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contrata-
ção, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.27 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de va-
lores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao setor compe-
tente do contrato.

Fiscalização Administrativa
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6.28 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinen-
tes, caso necessário.

6.29 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contra-
to atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao setor competente do con-
trato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.30 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, le-
vando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. Na fiscali-
zação do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguin-
tes comprovações:

a. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): no primei-
ro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documen-
tação:

b. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do pos-
to de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos servi-
ços, quando for o caso;

c. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos res-
ponsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela contratada;

d. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os servi-
ços; e

e. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor respon-
sável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

• Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

• Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distri-
tal e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
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• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas (CNDT).

6.31. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administra-
ção contratante;

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a parte contratante;

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- alimen-
tação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado; e 

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que fo-
rem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às resci-
sões contratuais;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

e) Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item acima deverão ser apresentados.

6.33 A Administração deverá analisar a documentação solicitada acima no prazo de 30 (trinta)
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificada-
mente.
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6.34 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá en-
caminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos emprega-
dos alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.35 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.36 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de ne-
gociação, ata de negociação, dentre outros.

6.37 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item.

6.38 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Públi -
co (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.39 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais traba-
lhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.40. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.41. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fis-
cais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.42. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.43. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.44. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obriga-
ções trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CON-
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TRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

6.45. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da con-
tratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.46. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contra-
tante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.47. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de respon-
sabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

6.48. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contra-
tada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.49. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-
ais resultantes da execução do contrato.

6.50. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comer-
ciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.51. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.52. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal adminis-
trativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obriga-
ções trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relató-
rio que será encaminhado ao gestor do contrato.

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

conforme instrumento e elaborado posteriormente pelo CONTRATANTE para aferição da quali-

dade da prestação dos serviços e o disposto neste item.

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitap  e  mirim.es.leg.br   

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/


Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro 
Cachoeiro de Itapemirim/ES 

CEP: 29300-170 
Contato: +55 28 3526-5622

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ve-

rificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes crité-

rios:

7.3.1. Execução integral do serviço;

7.3.2. Adequação dos recursos humanos empregados;

7.3.3. Pontualidade e assiduidade na prestação dos serviços;

7.3.4. Atendimento aos critérios de sustentabilidade da contratação;

7.3.5. Satisfação do público usuário.

 Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técni-

co e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigên-

cias de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parce-

la a ser paga.
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7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato medi-

ante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante ter-

mo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.7.1. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do obje-

to e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços reali -

zados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá re-

sultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em re-

latório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.7.2. O fiscal deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salá-

rios e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalha-

do ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-

pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re-

sultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/

ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que se-

jam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021);
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7.8.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;

7.8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo en-

caminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do rece-

bimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo de-

talhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, ad-

ministrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi-

cadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, deven-

do constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fis-

calização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-

pesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escri-

to, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres-

tados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização;

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapas-

sem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-

mento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitap  e  mirim.es.leg.br   

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/


Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro 
Cachoeiro de Itapemirim/ES 

CEP: 29300-170 
Contato: +55 28 3526-5622

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br 

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-

dação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneado-

ras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à con-

tratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da re-

gularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor-

rências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-

ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situa-

ção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
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7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-

dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-

são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta correntes indicadas pelo contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-

ria para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-

vel.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-

ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabe-

lecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá Lei

Complementar  nº  123,  de  2006  a  retenção tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitap  e  mirim.es.leg.br   

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/


Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro 
Cachoeiro de Itapemirim/ES 

CEP: 29300-170 
Contato: +55 28 3526-5622

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favoreci-

do previsto na referida Lei Complementar.

Prazo de pagamento

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finaliza-

ção da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SE-

GES/ME nº 77, de 2022.

7.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realiza-

ção, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção

monetária.

Conta depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador Conta depósito Vinculada.

7.29. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias

e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta Depósito Vinculada a que se re-

fere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº

98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.30. Na presente contratação, a conta depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.31. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assina-

tura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais

verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias

e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações,

até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.32. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.:

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e

guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
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Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.33. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º

salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de

suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contra-

tante em conta depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada

para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos

trabalhadores,  nas  condições  estabelecidas  no item 1.5  do anexo VII-B  da  IN SEGES/MP n.

05/2017.

7.34.  O  montante  dos  depósitos  da  conta  vinculada,  conforme item 2  do  Anexo  XII  da  IN

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,

incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en-

tidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas

obrigações:

7.34.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.34.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.35.3 Multa sobre o FGTS; e

7.35.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.35.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados

no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.36. O saldo da conta depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata

die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta con-

tratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do

Termo de Cooperação Técnica.
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7.37. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que se-

jam retidos por meio da conta depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago direta-

mente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.38. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar

os valores da conta depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens

acima ou de eventuais  indenizações  trabalhistas  aos  empregados,  decorrentes  de situações

ocorridas durante a vigência do contrato.

7.39. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobató-

rios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somen-

te após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autoriza-

ção para a movimentação dos recursos creditados na conta depósito vinculada, que será enca-

minhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da

apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.40. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o

pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores

favorecidos.

7.41. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,

contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a qui-

tação das obrigações trabalhistas.

7.42. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta depósito será liberado à respec-

tiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria

correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item

15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

forma de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de ME-

NOR PREÇO.

 Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

8.3.  A consulta aos cadastros especificados na alínea ‘d’ do item anterior será realizada em

nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por inter-

médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas

8.5. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização

dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Ca-

dastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTA-

DUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos re-

gistros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799,

de 2008.

8.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
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8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pró-

pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do re-

colhimento dessas contribuições.

8.12. Habilitação jurídica 

8.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por for-

ça de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.12.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.12.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de  Microem-

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-

tenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden-

tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comproba-

tório de seus administradores;

8.12.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Ju-

rídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 
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8.12.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecti-

vamente,  no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.14. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-

tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outu-

bro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazen-

da Nacional.

8.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigo-

so ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos ter-

mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

8.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipais

relacionadas ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresenta-

ção de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei.

8.14.9.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu-

al e municipal.

8.15. Qualificação Econômico-Financeira 

8.15.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608,

de 2023), ou de sociedade simples;

8.15.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distri-

buidor da sede do fornecedor.

8.15.2.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do pla-

no de recuperação extrajudicial, conforme o caso;
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8.15.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.15.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) su-

periores a 1 (um);

8.15.3.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - PassivoCirculan-

te) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do

valor estimado da contratação;

8.15.3.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.15.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura; e 

8.15.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.15.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped, quan-

do for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.15.5. Caso o fornecedor apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi -

ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.15.6. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, confor-

me modelo constante do Anexo II deste termo de referência de que um doze avos dos contratos

firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privadas vigentes na data apresen-

tação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes re-

quisitos:
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a)  a  declaração deve  ser  acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício

(DRE), relativa ao último exercício social; e

b) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração

do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento),

para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.15.7. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências  da habilitação e poderão substituir  os demonstrativos contábeis  pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.15.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado medi-

ante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornece-

dor. 

8.16. Qualificação Técnica

8.16.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e ope-

racional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou pri -

vado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.16.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.16.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresen-

tação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,

pois  essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional,  a
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uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017,

aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.16.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

8.16.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimi-

dade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,  cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados

os serviços, entre outros documentos.

8.16.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econô-

mica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.16.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangei-

ras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade

da entidade emissora.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): R$ 57.580,00 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.580,00 (Cinquenta e sete mil e quinhen-

tos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na TABELA 2 – (Estimativa de valor e

quantidade de servidores) do ETP em anexo a este processo 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, mediante a se-

guinte dotação:

FICHA DOTAÇÃO

99 3.3.90.34.00
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL

DECORRENTES DE CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃO.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila-

mento.

Cachoeiro de Itapemirim – ES, 03 de Fevereiro de 2025

___________________________________
Presidência

Fátima Perim Turini Pertele
Chefe de gabinete da Presidência
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